[image: image2.emf]
ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DO DIREITO À EDUCAÇÃO
caopeducacao@mpma.mp.br

Nota Técnica n.º 02/2014-CAOpEDUCAÇÃO-MPE/MA
EMENTA: Jornada de trabalho: fixação do tempo mínimo para dedicação a atividades extraclasse em 1/3 da jornada. consonância das diretrizes para funcionamento das escolas da rede municipal de ensino para a redução da carga horária. e arts. 2º, §§ 1º e 4º, 3º, caput, ii e iii e 8º, da Lei 11.738/2008. 
1. Apresentação:



Cuida-se de ofício encaminhado pelo Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça de Açailândia, Gleudson Malheiros Guimarães solicitando a emissão de parecer sobre as diretrizes apresentadas nos documentos encaminhados a este Centro de Apoio em razão de ter recebido no âmbito daquela Promotoria de Justiça ofício expedido pela Secretaria Municipal de Educação de Açailândia  tratando sobre a redução da carga horária na rede municipal de ensino na educação infantil e no Ensino Fundamental primeira fase (1º a 5º ano) em face das determinações da Lei nº 11.738/2008 e da medida liminar deferida nos autos do Processo nº  4493-47/2013.

2. Justificativa
Como órgão auxiliar da Procuradoria Geral de Justiça, cabe ao Centro de Apoio Operacional de Defesa do Direito à Educação, emitir NOTAS TÉCNICAS, sem caráter vinculativo, objetivando contribuir para um desempenho eficiente, no âmbito de nossa atividade fim, qual seja o trabalho cotidiano dos Promotores e Procuradores de Justiça.

3 – DISCUSSÃO E SUGESTÕES
Indiscutivelmente a educação se constitui em direito fundamental, incluído no rol dos direitos sociais, nos termos do art. 6º da Constituição Federal, constituindo “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”, nos termos do  art. 227 da Lei Fundamental. 

Visando efetivar e regular tal direito,  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394), disciplinou, entre outros princípios, que o ensino será ministrado com garantia do padrão de qualidade, estabelecendo, por sua vez  a Lei nº 11.738/2008 – Lei do Piso Salarial dos Professores, em seu art. 2º, § 4º que “Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos”, restando a obrigatoriedade da destinação de 1/3 da carga horária dos docentes para fins de estudo, aperfeiçoamento, preparação de aulas, dentre outras atividades extraclasse inerentes ao exercício do magistério.
Assim, propedeuticamente, considerando que é função do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II),  convém ressaltar que o assunto é de atribuição do membro do Ministério Público com atribuição na defesa do Direito à Educação e, para apurar o efetivo cumprimento das diretrizes legais e termos da medida liminar concedida nos autos do Processo nº 4493-47/2013, sugere este Centro de Apoio que seja requerida a realização de audiência de conciliação entre o Sindicado dos Trabalhadores nos Serviços Públicos Municipais de Açailândia/MA e o Poder Executivo Municipal para composição, nos termos do art.125, IV do CPC.

Sobre alguns dos principais assuntos declinados na representação, convém apresentar algumas informações práticas, que poderão facilitar o trabalho do nobre colega Promotor de Justiça titular da Comarca de Açailândia/MA:
3.1 DA REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA DOS DOCENTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE AÇAILÂNDIA – DIRETRIZES APRESENTADAS PELO PODER EXECUTIVO
Os desafios para a construção de uma educação de qualidade para todos os brasileiros e brasileiras passam pela valorização da carreira do magistério e o estabelecimento de padrões mínimos de qualidade para as escolas públicas. Por isso, a discussão sobre salário e a organização da jornada do professor não são questões apenas corporativas, mas precisam interessar e serem debatidas por toda a sociedade. 
Com o fim de regular o Piso Salarial e reorganizar a jornada de trabalho do professor, a Lei Federal 11.738/08 cumpre a função de estabelecer que parte dela seja para desenvolver atividades fora da regência estabelecendo que, no máximo, 2/3 da sua jornada sejam em sala da aula, consagrando o  princípio constitucional da valorização dos profissionais da educação escolar e, como princípio específico, a necessidade do piso salarial nacional, estabelecido no art. 206
 da Carta Magna e determinado que 1/3 da carga seja utilizada para preparação da atividade docente, em todos os níveis e modalidades de ensino da Educação Básica.
Em 24 de agosto de 2011 foi publicado o acórdão que julgou constitucional o limite de jornada de 2/3 disposto na Lei 11.738. Vejamos a ementa do acórdão:

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA.PISO NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA ONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINAN-CEIRO E ORÇAMENTÁRIO JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO ÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JOR-NADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO
1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 

2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de va-lorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 
3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008.
O Min. Joaquim Barbosa no julgamento da referida ação, pontuou sabiamente a questão, reafirmando a necessidade de aplicação do disposto no §4° do art. 2° da lei:
“Nos tempos atuais, penso que a preservação do campo de autonomia local em matéria educacional tem legítimo lugar no modelo de pacto federativo que se constrói desde a promulgação da Constituição de 1988, desde que ponderada à luz do fundamento que anima a adoção de normas gerais na Federação.
Porém, a fixação em exame é adequada e proporcional à luz da situação atual. Em especial, a existência de normas gerais não impede os entes federados de, no exercício de sua competência, estabelecer programas, meios de controle, aconselhamento e supervisão da carga horária que não é cumprida estritamente durante a convivência com o aluno.

No ponto, julgo improcedente a ação direta de Inconstitucionalidade.”

Com relação a chamada redução da jornada de trabalho do professor e da necessidade iminente do cumprimento da lei nº 11.738/2008,  o Centro de Apoio Operacional de Defesa do Direito à Educação elaborou  Recomendação que foi encaminhada pela Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Maranhão a todos os Membros com atuação na área da educação, com o intuito de orientar uma ação coordenada no sentido de serem firmados Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta, em sede de Procedimentos Administrativos Preparatórios, acolhendo o posicionamento do Conselho Nacional de Educação, em seu Parecer Nº 18/2012, item II, pag.30 
,  CNE/CEB nº 2/2009 e determinou, in verbis:
Art. 2º - Na construção dos acordos, os sistemas de ensino deverão observar, nos termos já consolidados pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, que:
Cláusula primeira: a hora/aula diurna será de no mínimo 50 (cinquenta) minutos, e a hora/aula noturna será de no mínimo 45 (quarenta e cinco minutos);
Cláusula segunda: a carga horária de atividade do professor diretamente com aluno em sala de aula será de 2/3 da sua respectiva carga horária, obedecidas às devidas proporcionalidades para jornadas diferentes e de acordo com o estabelecido no concurso público respectivo;
Cláusula terceira: O tempo destinado a atividades extraclasse será de 1/3 de redução da jornada de trabalho, como requer a lei 11.738/2008 em seu artigo segundo, parágrafo quarto;
Cláusula quarta: A atividade extraclasse – voltada ao estudo, planejamento e avaliação da docência - deverá acontecer preferencialmente nas dependências da escola e/ou em espaço determinado pelo respectivo sistema de educação para esse fim; 
Nesse sentido, as referidas diretrizes para o funcionamento das escolas da rede municipal de ensino para a redução da carga horária apresentada pela Secretaria Municipal de Educação de Açailândia/MA encontra-se parcialmente de acordo com as determinações da Lei nº 11.3738/2008,  com o Parecer nº 18/2012, item II, CNE/CEB nº 2/2009 e Recomendação nº 01/2014 – PGJ, ressalvando-se a redução da carga horária diária de atividades para os alunos, vez que aí fere-se o direito à educação dos mesmos.

Para o corpo discente, o trabalho pedagógico diário ser reduzido a três horas e meia, acarretará prejuízo irremediável em seu processo de ensino-aprendizagem.

Enquanto hoje, a educação pública brasileira estuda mecanismos para colocar em prática a escola de tempo integral, ampliando o leque de oportunidades de aprendizagem para os educandos, reduzir-se a carga horária diária dos alunos, sob o argumento do cumprimento da lei para que se aplique a jornada de atividades extraclasse para o professor, não nos parece uma possibilidade amparada pelo princípio da razoabilidade, pois não se pode conferir um direito a uma categoria em detrimento de um outro direito de natureza fundamental e de caráter público subjetivo.
Assim, considerando os argumentos apresentados, que o nobre colega, atuante promotor de justiça com atuação na defesa do direito à educação, antes mesmo da realização da audiência de conciliação, lidere um movimento social de pacificação entre as partes, de forma que a Secretaria Municipal de Açailândia reforme o ato que regulamentou as diretrizes gerais para o funcionamento das escolas da rede municipal de ensino daquela urbe, de forma a não reduzir a carga horária diária dos alunos na escola, bem como que adeque paulatinamente a carga horária dos profissionais do magistério, às exigências do ordenamento jurídico vigente, sem prejuízo de inclusão das consequências deste ato no orçamento do Município, bem como da realização de concurso público, no tempo mais exíguo possível e a consequente adequação dos Planos de Cargos e Carreiras e Salários do Magistério, com a consequente participação do Legislativo municipal, nos termos da Lei Orgânica e da Constituição Federal, estando este Centro de Apoio à disposição para contribuir no que for necessário.
                                  
São Luís, 12 de maio de 2014.
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Promotora de Justiça Sandra Soares de Pontes

Coordenadora do CAOpEDUCAÇÃO, respondendo
�	Art. 206º. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios


	VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de e federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53 de 2006).”


�	À vista do exposto e considerando a presente dificuldade de alguns sistemas de ensino para a implementação da Lei  nº 11.738/2008, que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da Educação Básica, tanto em relação ao aspecto financeiro, quanto no tocante à falta de profissionais suficientes, votamos para que, nesses sistemas, a implementação da composição da jornada de trabalho prevista na referida lei possa se dar de forma paulatina, nos termos deste Parecer e do inciso VII do art. 4º da Resolução CNE/CEB nº 2/2009".
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